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CONVÊNIO ICMS 100, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Exclui o Distrito Federal das disposições de
diversos convênios.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de
setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Distrito Federal excluído das dis-
posições dos seguintes Convênios ICMS:

I - 146/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza as
unidades que menciona a efetuar transação do ICMS devido na en-
trada de equipamento médico-hospitalar importado do exterior;

II - 58/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do
Acre, Bahia, Ceará, Paraíba, Rondônia e o Distrito Federal a conceder
crédito outorgado de ICMS às empresas que utilizem mão-de-obra
carcerária e de egressos do sistema prisional;

III - 32/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados e
o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação de
locomotiva e trilho para estrada de ferro;

IV - 130/07, de 27 de novembro de 2007, que dispõe sobre
a isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com
bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, exploração
ou produção de petróleo e gás natural;

V - 84/13, de 26 de julho de 2013, que dispõe sobre a
concessão de isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas na
aquisição de bens destinados à indústria de panificação;

VI - 85/11, de 30 de setembro de 2011, que autoriza os
Estados que menciona a conceder crédito outorgado de ICMS des-
tinado a aplicação em investimentos em infraestrutura;

VII - 55/98, 19 de junho de 1998, que autoriza a concessão
de isenção do ICMS nas operações internas com mercadorias des-
tinadas a pessoas portadoras de deficiência física, auditiva ou vi-
sual.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Lilian Virginia
Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas
- George André Palermo Santoro, Amapá - João Bittencourt da Silva
p/ Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará - Francisco Sebastião de Souza p/ Carlos Mauro Benevides
Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo

- Elineide Marques Malini p/ Paulo Roberto Ferreira, Goiás - Lourdes
Augusta de Almeida Nobre Silva p/ Ana Carla Abrão Costa, Ma-
ranhão - Magno Vasconcelos Pereira p/ Marcellus Ribeiro Alves,
Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Pa-
ludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio Cam-
pos Monteiro, Minas Gerais - João Alberto Vizzotto p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Carlos Alberto Martins Queiroz p/
Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Fernando Pires Ma-
rinho Júnior p/ Marconi Marques Frazão, Paraná - Gilberto Calixto p/
Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Al-
meida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Maria das Graças
Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Paulo Ricardo Saldanha Guaragna p/
Giovani Batista Feltes, Rondônia - Carlos Brandão p/ Wagner Garcia
de Freitas, Roraima - Shiská Palamitshchece Pereira Pires, Santa
Catarina - Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Nivaldo Manêa Biachi p/ Hélcio Tokeshi, Sergipe - Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS 101, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Autoriza a concessão de isenção do ICMS
nas operações com areia, brita, tijolo e te-
lha de barro.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de
setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Distrito Federal autorizado a con-
ceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interes-
tadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - nas operações
internas com areia, brita, tijolo, exceto refratário e de vidro e telha de
barro.

Parágrafo único. Fica o Distrito Federal autorizado a não
exigir o estorno dos créditos tributários relativos às operações in-
dicadas no caput.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos ate 31 de
dezembro de 2017.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Lilian Virginia
Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas

- George André Palermo Santoro, Amapá - João Bittencourt da Silva
p/ Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará - Francisco Sebastião de Souza p/ Carlos Mauro Benevides
Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo
- Elineide Marques Malini p/ Paulo Roberto Ferreira, Goiás - Lourdes
Augusta de Almeida Nobre Silva p/ Ana Carla Abrão Costa, Ma-
ranhão - Magno Vasconcelos Pereira p/ Marcellus Ribeiro Alves,
Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Pa-
ludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio Cam-
pos Monteiro, Minas Gerais - João Alberto Vizzotto p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Carlos Alberto Martins Queiroz p/
Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Fernando Pires Ma-
rinho Júnior p/ Marconi Marques Frazão, Paraná - Gilberto Calixto p/
Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Al-
meida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Maria das Graças
Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Paulo Ricardo Saldanha Guaragna p/
Giovani Batista Feltes, Rondônia - Carlos Brandão p/ Wagner Garcia
de Freitas, Roraima - Shiská Palamitshchece Pereira Pires, Santa
Catarina - Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Nivaldo Manêa Biachi p/ Hélcio Tokeshi, Sergipe - Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS 102, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 92/15, que es-
tabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens pas-
síveis de sujeição aos regimes de substi-
tuição tributária e de antecipação de reco-
lhimento do ICMS com o encerramento de
tributação, relativos às operações subse-
quentes.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 162ª Reunião Ordinária realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de
setembro de 2016, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea
"a" do inciso XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O Anexo VII do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:
"
ANEXO VII
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO
1.0 06.001.00 2207.10.10 Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume igual ou superior a 80% vol - Com um teor de água igual ou inferior a 1 % vol (álcool etílico anidro

combustível)
1.1 06.001.01 2207.10.90 Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume igual ou superior a 80% vol - Outros (álcool etílico hidratado combustível)
2.0 06.002.00 2710.12.59 Gasolina automotiva A, exceto Premium
2.1 06.002.01 2710.12.59 Gasolina automotiva C, exceto Premium
2.2 06.002.02 2710.12.59 Gasolina automotiva A Premium
2.3 06.002.03 2710.12.59 Gasolina automotiva C Premium
3.0 06.003.00 2710.12.51 Gasolina de aviação
4.0 06.004.00 2710.19.19 Querosenes, exceto de aviação
5.0 06.005.00 2 7 1 0 . 1 9 . 11 Querosene de aviação
6.0 06.006.00 2710.19.2 Óleo diesel A, exceto S10 e Marítimo
6.1 06.006.01 2710.19.2 Óleo diesel B, exceto S10 (mistura obrigatória)
6.2 06.006.02 2710.19.2 Óleo diesel B, exceto S10 (misturas autorizativas)
6.3 06.006.03 2710.19.2 Óleo diesel B, exceto S10 (misturas experimentais)
6.4 06.006.04 2710.19.2 Óleo diesel A S10
6.5 06.006.05 2710.19.2 Óleo diesel B S10 (mistura obrigatória)
6.6 06.006.06 2710.19.2 Óleo diesel B S10 (misturas autorizativas)
6.7 06.006.07 2710.19.2 Óleo diesel B S10 (misturas experimentais)
6.8 06.006.08 2710.19.2 Óleo Diesel Marítimo
6.9 06.006.09 2710.19.2 Outros óleos combustíveis
6.10 06.006.10 2710.19.2 Óleo combustível derivado de xisto
7.0 06.007.00 2710.19.3 Óleos lubrificantes
8.0 06.008.00 2710.19.9 Outros óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes

básicos, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de inerais betuminosos, exceto os que contenham biodiesel e exceto os resíduos de óleos
9.0 06.009.00 2710.9 Resíduos de óleos
10.0 06.010.00 2 7 11 Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos, exceto GLP, GLGN, Gás Natural e Gás de xisto.
11 . 0 0 6 . 0 11 . 0 0 2 7 11 . 1 9 . 1 0 Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 Kg (GLP)
11 . 1 0 6 . 0 11 . 0 1 2 7 11 . 1 9 . 1 0 Gás liquefeito de petróleo (GLP), exceto em botijão de 13 Kg
11 . 2 0 6 . 0 11 . 0 2 2 7 11 . 1 9 . 1 0 Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 Kg (GLGNn)
11 . 3 0 6 . 0 11 . 0 3 2 7 11 . 1 9 . 1 0 Gás liquefeito de petróleo (GLGNn), exceto em botijão de 13 Kg
11 . 4 0 6 . 0 11 . 0 4 2 7 11 . 1 9 . 1 0 Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 Kg (GLGNi)
11 . 5 0 6 . 0 11 . 0 5 2 7 11 . 1 9 . 1 0 Gás liquefeito de petróleo (GLGNi), exceto em botijão de 13 Kg
11 . 6 0 6 . 0 11 . 0 6 2 7 11 . 1 9 . 1 0 Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 kg (Misturas)
11 . 7 0 6 . 0 11 . 0 7 2 7 11 . 1 9 . 1 0 Gás liquefeito de petróleo (Misturas), exceto em botijão de 13 Kg
12.0 06.012.00 2 7 11 . 11 . 0 0 Gás Natural Liquefeito
13.0 06.013.00 2 7 11 . 2 1 . 0 0 Gás Natural Gasoso
14.0 06.014.00 2 7 11 . 2 9 . 9 0 Gás de xisto
15.0 06.015.00 2713 Coque de petróleo e outros resíduos de óleo de petróleo ou de minerais betuminosos
16.0 06.016.00 3826.00.00 Biodiesel e suas misturas, que não contenham ou que contenham menos de 70%, em peso, de óleos de petróleo ou de óleos minerais betuminosos
17.0 06.017.00 3403 Preparações lubrificantes, exceto as contendo, como constituintes de base, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos
18.0 06.018.00 2710.20.00 Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes básicos,

70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, que contenham biodiesel, exceto os resíduos de óleos

".
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Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir
de 1º de outubro de 2016.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Lilian Virginia
Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas
- George André Palermo Santoro, Amapá - João Bittencourt da Silva
p/ Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará - Francisco Sebastião de Souza p/ Carlos Mauro Benevides
Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo
- Elineide Marques Malini p/ Paulo Roberto Ferreira, Goiás - Lourdes
Augusta de Almeida Nobre Silva p/ Ana Carla Abrão Costa, Ma-
ranhão - Magno Vasconcelos Pereira p/ Marcellus Ribeiro Alves,
Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Pa-
ludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio Cam-
pos Monteiro, Minas Gerais - João Alberto Vizzotto p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Carlos Alberto Martins Queiroz p/
Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Fernando Pires Ma-
rinho Júnior p/ Marconi Marques Frazão, Paraná - Gilberto Calixto p/
Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Al-
meida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Maria das Graças
Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Paulo Ricardo Saldanha Guaragna p/
Giovani Batista Feltes, Rondônia - Carlos Brandão p/ Wagner Garcia
de Freitas, Roraima - Shiská Palamitshchece Pereira Pires, Santa
Catarina - Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Nivaldo Manêa Biachi p/ Hélcio Tokeshi, Sergipe - Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS 103, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 156/15, que dis-
põe sobre a concessão de regime especial à
Companhia Nacional de Abastecimento -
CONAB.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de
setembro de 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei
Complementar nº. 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os dispositivos adiante enumerados do
Convênio ICMS 156/15, de 18 de dezembro de 2015, passam a
vigorar com a seguinte redação:

I - o parágrafo único da cláusula quarta:
"Parágrafo único. O disposto nesta cláusula não se aplica aos

Estados de Mato Grosso e do Paraná, na forma de sua legislação
r e g u l a m e n t a r. " ;

II - o § 2º da cláusula quinta:
"§ 2º O disposto nesta cláusula não se aplica aos Estados de

Mato Grosso e do Paraná.".
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

sua publicação no Diário Oficial da União.
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti

Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Lilian Virginia
Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas
- George André Palermo Santoro, Amapá - João Bittencourt da Silva
p/ Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará - Francisco Sebastião de Souza p/ Carlos Mauro Benevides
Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo
- Elineide Marques Malini p/ Paulo Roberto Ferreira, Goiás - Lourdes
Augusta de Almeida Nobre Silva p/ Ana Carla Abrão Costa, Ma-
ranhão - Magno Vasconcelos Pereira p/ Marcellus Ribeiro Alves,
Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Pa-
ludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio Cam-
pos Monteiro, Minas Gerais - João Alberto Vizzotto p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Carlos Alberto Martins Queiroz p/
Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Fernando Pires Ma-
rinho Júnior p/ Marconi Marques Frazão, Paraná - Gilberto Calixto p/
Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Al-
meida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Maria das Graças
Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Paulo Ricardo Saldanha Guaragna p/
Giovani Batista Feltes, Rondônia - Carlos Brandão p/ Wagner Garcia
de Freitas, Roraima - Shiská Palamitshchece Pereira Pires, Santa
Catarina - Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Nivaldo Manêa Biachi p/ Hélcio Tokeshi, Sergipe - Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS 104, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 51/99, que au-
toriza a concessão de isenção nas operações
com embalagens de agrotóxicos usadas e
lavadas, bem como nas respectivas pres-
tações de serviços de transporte.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de
setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS
51/99, de 23 de julho de 1999, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Cláusula primeira Ficam os Estados da Bahia, Goiás, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio Gran-
de do Sul, Roraima, Santa Catarina e São Paulo autorizados a con-
cederem isenção do ICMS nas seguintes hipóteses:".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Lilian Virginia
Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas
- George André Palermo Santoro, Amapá - João Bittencourt da Silva
p/ Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará - Francisco Sebastião de Souza p/ Carlos Mauro Benevides
Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo
- Elineide Marques Malini p/ Paulo Roberto Ferreira, Goiás - Lourdes
Augusta de Almeida Nobre Silva p/ Ana Carla Abrão Costa, Ma-
ranhão - Magno Vasconcelos Pereira p/ Marcellus Ribeiro Alves,
Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Pa-
ludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio Cam-
pos Monteiro, Minas Gerais - João Alberto Vizzotto p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Carlos Alberto Martins Queiroz p/
Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Fernando Pires Ma-
rinho Júnior p/ Marconi Marques Frazão, Paraná - Gilberto Calixto p/
Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Al-
meida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Maria das Graças
Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Paulo Ricardo Saldanha Guaragna p/
Giovani Batista Feltes, Rondônia - Carlos Brandão p/ Wagner Garcia
de Freitas, Roraima - Shiská Palamitshchece Pereira Pires, Santa
Catarina - Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Nivaldo Manêa Biachi p/ Hélcio Tokeshi, Sergipe - Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS 105, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Convênio 152/15, que altera o
Convênio 93/15, que dispõe sobre os pro-
cedimentos a serem observados nas ope-
rações e prestações que destinem bens e
serviços a consumidor final não contribuin-
te do ICMS, localizado em outra unidade
federada.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de
setembro de 2016, tendo em vista o disposto nos incisos VII e VIII do
§ 2º do art. 155 da Constituição Federal e no art. 99 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Fe-
deral, bem como nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o se-
guinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O § 2º da cláusula terceira-A do Convênio
ICMS 152/15, de 11 de dezembro de 2015, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"§ 2º Fica o Distrito Federal autorizado a estender o disposto
no caput aos fatos geradores a serem realizados até 31 de dezembro
de 2017.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Lilian Virginia
Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas
- George André Palermo Santoro, Amapá - João Bittencourt da Silva
p/ Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará - Francisco Sebastião de Souza p/ Carlos Mauro Benevides
Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo
- Elineide Marques Malini p/ Paulo Roberto Ferreira, Goiás - Lourdes
Augusta de Almeida Nobre Silva p/ Ana Carla Abrão Costa, Ma-
ranhão - Magno Vasconcelos Pereira p/ Marcellus Ribeiro Alves,
Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Pa-
ludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio Cam-
pos Monteiro, Minas Gerais - João Alberto Vizzotto p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Carlos Alberto Martins Queiroz p/
Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Fernando Pires Ma-
rinho Júnior p/ Marconi Marques Frazão, Paraná - Gilberto Calixto p/
Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Al-
meida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Maria das Graças
Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Paulo Ricardo Saldanha Guaragna p/
Giovani Batista Feltes, Rondônia - Carlos Brandão p/ Wagner Garcia
de Freitas, Roraima - Shiská Palamitshchece Pereira Pires, Santa
Catarina - Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Nivaldo Manêa Biachi p/ Hélcio Tokeshi, Sergipe - Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS 106, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Autoriza o Estado de Roraima a conceder
crédito presumido do ICMS nas aquisições
de produtos agrícolas em estado natural
com isenção amparada pelo Projeto Inte-
grado de Exploração Agropecuária e
Agroindustrial do Estado de Roraima, ad-
quiridas pelas indústrias de beneficiamen-
to.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de
setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o 16, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve
celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Roraima autorizado a
conceder crédito fiscal presumido do ICMS nas aquisições de pro-
dutos agrícolas em estado natural com isenção amparada pelo Projeto
Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de
Roraima, adquiridas pelas indústrias de beneficiamento, nas opera-
ções internas.

§ 1º O crédito presumido de que trata esta cláusula será igual
ao valor do imposto que seria devido na origem se não houvesse a
isenção.

§ 2º Aplica-se o crédito presumido somente na aquisição de
produtos agrícolas em estado natural e que sejam destinadas ex-
clusivamente à industrialização de beneficiamento e posterior co-
mercialização no Estado de Roraima.

§ 3º Será exigido o estorno do crédito presumido nas hi-
póteses previstas no art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de
setembro de 1996, ressalvados os casos em que a legislação do
imposto não exija a anulação do crédito.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Lilian Virginia
Bahia Marques Caniso p/ Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas
- George André Palermo Santoro, Amapá - João Bittencourt da Silva
p/ Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo Moraes,
Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho,
Ceará - Francisco Sebastião de Souza p/ Carlos Mauro Benevides
Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo
- Elineide Marques Malini p/ Paulo Roberto Ferreira, Goiás - Lourdes
Augusta de Almeida Nobre Silva p/ Ana Carla Abrão Costa, Ma-
ranhão - Magno Vasconcelos Pereira p/ Marcellus Ribeiro Alves,
Mato Grosso - Último Almeida de Oliveira p/ Seneri Kernbeis Pa-
ludo, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Márcio Cam-
pos Monteiro, Minas Gerais - João Alberto Vizzotto p/ José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Carlos Alberto Martins Queiroz p/
Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Fernando Pires Ma-
rinho Júnior p/ Marconi Marques Frazão, Paraná - Gilberto Calixto p/
Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Bernardo Juarez D'Al-
meida p/ Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Maria das Graças
Moraes Moreira Ramos p/ Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta
Melo, Rio Grande do Sul - Paulo Ricardo Saldanha Guaragna p/
Giovani Batista Feltes, Rondônia - Carlos Brandão p/ Wagner Garcia
de Freitas, Roraima - Shiská Palamitshchece Pereira Pires, Santa
Catarina - Carlos Roberto Molim p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São
Paulo - Nivaldo Manêa Biachi p/ Hélcio Tokeshi, Sergipe - Jeferson
Dantas Passos, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS 107, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Autoriza a instituição de programa especial
de recuperação de créditos tributários, na
forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de
setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Pernambuco autorizado a
instituir programa especial de recuperação de créditos tributários, com
redução parcial de valores de multas e de juros, quanto a débitos
fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, desde que, tratando-se
de:

I - lançamento de ofício, inscrito ou não em dívida ativa,
ainda que ajuizado, o mesmo tenha ocorrido até 31 de agosto de
2016; ou

II - denúncia espontânea, o fato gerador tenha ocorrido até o
período fiscal de julho de 2016.

Cláusula segunda Relativamente ao programa de que trata a
cláusula primeira, a redução do crédito tributário corresponde aos
seguintes percentuais:

I - na hipótese de pagamento à vista, 95% (noventa e cinco
por cento) da multa e 85% (oitenta e cinco por cento) dos juros;

II - na hipótese de parcelamento em até 4 (quatro) prestações
mensais, 80% (oitenta por cento) da multa e 70% (setenta por cento)
dos juros; e

III - na hipótese de parcelamento de 5 (cinco) a 24 (vinte e
quatro) prestações mensais, 50% (cinquenta por cento) da multa e
40% (quarenta por cento) dos juros.

Parágrafo único. As reduções de que trata esta cláusula não
são cumulativas com quaisquer outras reduções de multa previstas em
lei.
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PROTOCOLO ICMS 58, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Protocolo ICMS 76/14, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos farmacêuticos, soros e vacinas de uso humano.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172,
de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem
celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 76/14, de 5 de dezembro de 2014, passam a vigorar com as seguintes redações:
I - o § 1° da cláusula terceira:
"§ 1º Em substituição ao disposto no "caput", a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente,

acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre
o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter)/(1- ALQ intra) ] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista no §2°;
II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada

de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.";
II - o § 2° da cláusula terceira:
"§ 2° A MVA-ST original é:

I - a prevista na legislação interna do Estado de São Paulo nas operações destinadas àquele Estado;
II - nas operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro:
a) 32,93%, em relação às operações com os produtos classificados nas posições 3002 (soros e vacinas), exceto nos itens 3002.30 e 3002.90, 3003 (medicamentos), exceto no código 3003.90.56, e 3004

(medicamentos), exceto no código 3004.90.46, nos itens 3306.10 (dentifrícios), 3306.20 (fios dentais), 3306.90 (enxaguatórios bucais) e nos códigos 3005.10.10 (ataduras, esparadrapos, gazes, sinapismos, pensos, etc.),
3006.60.00 (preparações químicas contraceptivas à base de hormônios) e 9603.21.00 (escovas dentifrícias), todos da NBM/SH (LISTA NEGATIVA);

b) 38,24%, em relação às operações com os produtos classificados nas posições 3002 (soros e vacinas), exceto nos itens 3002.30 e 3002.90, 3003 (medicamentos), exceto no código 3003.90.56, e 3004
(medicamentos), exceto no código 3004.90.46, e nos códigos 3005.10.10 (ataduras, esparadrapos, gazes, sinapismos, pensos, etc.) e 3006.60.00 (preparações químicas contraceptivas à base de hormônios), todos da
NBM/SH, quando beneficiados com a outorga do crédito para o PIS/PASEP e COFINS previsto no art. 3º da Lei Federal nº 10.147/2000 (LISTA POSITIVA);

c) 41,42%, em relação às operações com os produtos classificados nos códigos e posições relacionados na cláusula primeira, exceto aqueles de que tratam os incisos anteriores desde parágrafo que não tenham
sido excluídos da incidência das contribuições previstas no inciso I do "caput" do art. 1º da Lei nº 10.147/2000, na forma do § 2º desse mesmo artigo (LISTA NEUTRA).";

III - o § 3° da cláusula terceira:
"§ 3º Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.".
Cláusula segunda Fica revogado o § 2° da cláusula primeira do Protocolo ICMS 76/14, de 5 de dezembro de 2014.
Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 59, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a adesão do Estado de Rondônia às disposições do Protocolo ICMS 52/00, que estabelece disciplina para as operações relacionadas com as remessas de mercadorias remetidas
em consignação industrial para estabelecimentos industriais.

Os Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia,
Santa Catarina, São Paulo e Sergipe, neste ato representados pelos seus Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira Ficam estendidas ao Estado de Rondônia as disposições do Protocolo ICMS 52/00, de 15 de dezembro de 2000.
Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 60, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Protocolo 64/15, que dispõe sobre remessas de petróleo bruto para formação de lote para posterior exportação.

Os Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira Fica alterado o Anexo Único do Protocolo ICMS 64/15, de 18 de setembro de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
"ANEXO ÚNICO

NOME DA EMPRESA CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 33.000.167/0004-54 0 8 2 . 11 9 . 3 6 - 8
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 33.000.167/0183-10 78.838.418
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 33.000.167/0088-62 80.170.270
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 33.000.167/1072-59 80.616.635
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 33.000167/1055-58 80.933.460
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 33.000.167/0792-98 81.327.971
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 33.000.167/0094-00 81.889.414
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 33.000.167/0603-50 6 3 3 . 0 3 0 . 3 1 2 . 11 4
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 33.000167/0895-01 6 3 3 . 1 2 3 . 9 7 9 . 11 0
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 33.000.167/0661-29 6 5 4 . 0 0 1 . 3 4 9 . 11 0
BG E&P BRASIL LTDA 02.681.185/0003-34 79.202.681
BG E&P BRASIL LTDA 02.681.185/0005-04 86.550.881
BG E&P BRASIL LTDA 02.681.185/0007-68 86.689.146
BG E&P BRASIL LTDA 02.681.185/0009-20 8 6 . 9 11 . 8 6 8
BG E&P BRASIL LTDA 02.681.185/0010-63 8 6 . 9 11 . 9 4 9
BG E&P BRASIL LTDA 0 2 . 6 8 1 . 1 8 5 / 0 0 11 - 4 4 8 6 . 9 11 . 8 9 2
BG E&P BRASIL LTDA 02.681.185/0004-15 3 5 2 . 0 3 1 . 0 8 0 . 11 5
BG E&P BRASIL LTDA 02.681.185/0008-49 3 5 2 . 0 2 6 . 8 2 0 . 11 6
BG E&P BRASIL LTDA 02.681.185/0016-59 3 5 2 . 0 3 1 . 0 7 0 . 11 0
REPSOL SINOPEC BRASIL S/A 02.270.689/0010-90 78.049.642
REPSOL SINOPEC BRASIL S/A 02.270.689/0002-80 3 5 2 . 0 2 7 . 9 7 9 . 11 3
REPSOL SINOPEC BRASIL S/A 02.270.689/0018-48 3 5 2 . 0 2 7 . 9 6 0 . 11 6
REPSOL SINOPEC BRASIL S/A 02.270.689/0008-76 1 4 7 . 7 4 1 . 0 7 1 . 11 7

".

PROTOCOLO ICMS 61, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Protocolo ICMS 41/08, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações interestaduais com autopeças.

Os Estados do Amapá, Amazonas, Bahia, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo e o Distrito Federal, neste ato representados pelos
Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e Gerente de Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e nos arts. 6º a 10 da Lei
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

NOVO
Highlight
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